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ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. TRANS​PORTE ESCOLAR. ENSINO MÉDIO. ALUNOS MATRI​CULADOS NAS ESCOLAS ESTADUAIS E RESIDEN​TES NA ZONA RURAL. OBRIGAÇÃO DO ESTADO.

1. O cumprimento da liminar não implica a extinção do direito posto em causa (CPC, art. 273, § 5.°). A perda de objeto somente ocorre em razão de fato alheio ao próprio processo. É dever do Estado prestar transporte escolar, por si ou através de convênio, para os alunos matriculados em escolas estaduais e residentes na zona rural. Exclusão da multa pecuniária.

2. APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE.

	Apelação Cível

	Quarta Câmara Cível


	Nº 70006011233

	Passo Fundo


	M.P..
	apelante E

	E.R.G.S..
	apelado.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, dar provimento parcial à apelação.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargador WELLINGTON PACHECO BARROS e Doutora ÂNGELA MARIA SILVEIRA.

Porto Alegre, 08 de outubro de 2003.
Des. Araken de Assis,

   Presidente e Relator.

RELATÓRIO

Des. Araken de Assis (Relator) – O MINISTÉRIO PÚBLICO ajuizou ação civil pública contra o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, em face da ausência de transporte escolar para alunos do ensino médio, residentes no interior do Município de Passo Fundo.

Segundo alega, a negativa do Estado em transportar os alunos da rede pública estadual, matriculados para freqüentar o ensino médio, viola os arts. 4º e 53, da Lei 8.069/90, o art. 208, § 1º, da CF/88 e o art. 10, II e VI, da Lei 9.394/96. Afirma que cabe ao réu zelar pelo ensino médio, salientando que, diante da realidade do Município de Passo Fundo, negar o fornecimento de transporte acarreta a exclusão de uma parcela considerável de alunos desse direito, pelo qual inúmeras entidades tem lutado com ardor. Sustenta que não há outro meio de viabilizar o deslocamento dos alunos, sendo dever do Estado fornecer o transporte, na medida em que optou por efetivar um programa, ao longo dos anos, de nucleação da rede estadual de ensino. Postula a concessão de liminar, determinando ao Poder Executivo do Estado da Educação ou Delegacia de Educação de Passo Fundo, a apresentação, em um prazo de 72 horas, de convênio ou projeto, viabilizando o transporte escolar dos alunos matriculados no ensino médio e residentes na zona rural do Município de Passo Fundo ou em locais distantes do centro da cidade e que não sejam atendidos por linha de transporte coletivo. Postula, ainda, seja determinado o início da execução do convênio ou projeto, com o efetivo recolhimento dos alunos, nos locais indicados, no dia seguinte ao término do prazo de 72 horas, sob pena de multa diária, no valor de 5.000 UFIR. Postula que o réu apresente, em um prazo de 48 horas, o número de alunos que residem em locais distantes das escolas de ensino médio, especialmente, no meio rural, sob pena de aplicação de multa diária no valor de 1.000 UFIR. Ao final, a procedência da ação, com a confirmação da liminar. 

Deferida a liminar, o Ministério Público inconformado com os prazos fixados para a apresentação e implantação do convênio ou projeto pelo réu, interpôs agravo de instrumento, sendo provido o recurso.  

Contra esta decisão, o Estado interpôs agravo de instrumento, sendo indeferido o efeito suspensivo pleiteado.

O Estado contestou, sustentando que a questão da implantação de sistema de transporte escolar, conforme pretendido pelo autor, não se traduz em simples vontade política do Ente Federativo, mas esbarra na impossibilidade financeira de cumprir tal meta, uma vez que não há recursos. Informou que a verba orçamentária é insuficiente para atender programas de transporte para todo o ensino médio, apesar de ser uma das metas a ser atingida, segundo a CF/88. Postulou o chamamento da União e do Município de Passo Fundo à lide. Requereu a reconsideração do despacho liminar, no sentido de cancelar ou reduzir os valores e prazos aplicados. 

Houve réplica.

Juntado o convênio celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul e o Município de Passo Fundo, visando ao desenvolvimento do programa do Transporte Escolar de alunos da Rede Pública Estadual.

Em razão do convênio realizado, o Estado requereu a extinção da ação, sem julgamento do mérito, ex vi do art. 267, VI, do CPC. 

O Ministério Público manifestou-se, requerendo seja desde já refutada a extinção do feito, sem julgamento do mérito, uma vez que, ainda, não restou atendido integralmente o objeto da ação.

O Dr. Juiz da Infância e da Juventude julgou extinta a ação, pela perda do objeto, nos termos do art. 267, IV, do CPC. Sem custas, nos termos do art. 141, § 2º, do ECA.

O Ministério Público apelou, sustentando que a extinção da ação, sem julgamento do mérito, significa liberar o Estado do dever legal e do dever decorrente da decisão liminar de fornecer o transporte escolar. Aduziu que o convênio firmado entre o Estado e o Município de Passo Fundo não atende completamente as necessidades reconhecidas pela concessão da liminar, cujo teor é alvo de recurso, ainda não apreciado pelo STF. Postula o provimento do recurso, para tornar definitiva a liminar concedida.     

Respondido o recurso, subiram os autos.

O Dr. Procurador de Justiça requereu a redistribuição dos autos para uma das Câmaras competentes para a apreciação da matéria.

Em sessão de 04.06.03, a Colenda 7ª Câmara Cível decidiu pela redistribuição da apelação a uma das Câmaras integrantes dos 1º e 2º Grupos Cíveis.

Redistribuídos os autos, a Dra. Procuradora de Justiça opinou pelo desprovimento da apelação.

É o relatório.

VOTO

Des. Araken de Assis (Relator) – Eminentes Colegas.
1. Tem razão o Ministério Público no seu argumento capital: o cumprimento da liminar não implica o desaparecimento da pretensão à tutela jurídica e ao provimento de mérito. Basta uma consideração para evidenciar a erronia da tese encampada na respeitável sentença: nas hipóteses de antecipação de tutela, toda demanda acabaria com desfecho análogo; porém, o contrário decorre do § 5.° do art. 273, do Cód. de Proc. Civil, que reza:

“Concedida ou não a antecipação da tutela, prosseguirá o processo até final julgamento”.

Em princípio, o processo mostra-se infenso aos fatos supervenientes. De um lado, representa um mecanismo de mediação indispensável para a resolução da lide; de outro, necessariamente se desenvolve no tempo. Por isso, tornou-se célebre a máxima de CHIOVENDA (Instituições de direito processual civil, v. 1., n.° 35, p. 234, trad. de J. Guimarães Menegale, São Paulo, 1942), explicando o porquê da insensibilidade do processo a mutações de fato e de direito: “A necessidade de servir-se do processo para obter razão não deve reverter em dano a quem tem razão”. 

Nada obstante, o direito pátrio tolera a recepção do fato superveniente (art. 462 do Cód. de Proc. Civil), devendo o juiz compor a lide não como ela se apresentava no momento da propositura, conforme exige o princípio da insensibilidade, mas tal como se apresenta no momento da sentença. E os fatos admissíveis podem ser constitutivos, extintivos, modificativos ou impeditivos. Em outras palavras, também ao réu compete alegar o fato e o direito novo, conforme resulta da letra do art. 462 e do art. 303, I, do Cód. de Proc. Civil. 

Entretanto, o fato novo, assim designado porque surgiu após o momento hábil para as alegações originais das partes, há de ser, como característica essencial, estranho ao próprio processo (RONSENBERG-SCHWAB, Zivilprozessrecht, § 133, I, p. 701, 11.ª Ed., Munique, 1974). Nessas condições é que, sendo extintivo, ocorrerá o que a doutrina alemã, com sua invulgar precisão conceitual, chama de Erledigung.

Ora, o cumprimento da liminar não caracteriza, absolutamente, o aparecimento de fato novo. O réu não poderia deixar de cumpri-la sem incorrer em desobediência e sujeitar o agente político às sanções do art. 14, V, e parágrafo único, do Cód. de Proc. Civil. Além disto, o autor pleiteou a medida, que não pode voltar-se contra seus próprios interesses. Desaparecendo a ordem judicial, o que impediria o réu de repudiar o convênio ou deixar de renová-lo? Nesta contingência, o autor se obrigaria a nova (e incerta) demanda. Por isso, ao menos a força vinculativa da coisa julgada impedirá o réu de descumprir o dever que lhe impôs a antecipação, naturalmente se confirmada pelo provimento final.

Do ponto de vista da questão de direito, não há dúvida de que constitui dever de o Estado do Rio Grande do Sul prestar, por si ou por terceiros, transporte escolar para os estudantes de nível médio, conforme reclamado na inicial. Este dever decorre do estipulado no art. 208, § 1.°, da CF/88; nos artigos 4.°, 53, I e V, 54, § 1.° da Lei 8.069/90; art. 10, VI, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação; art. 199, II e III, c, da CE/89. O raciocínio desenvolvido na inicial é irretocável e reporto-me, ainda, ao v. Acórdão de fls. 619/651, da Egrégia 7.ª Câmara Cível (Agravo 70001134303, Rel. o Sr. Desembargador SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES, julgado em 19.08.00), no capítulo a este respeito. É certo que a atividade administrativa governa-se pelos princípios do art. 37, caput, da CF/88, e o interesse público prevalece sobre o particular, conforme alega o apelado (fl. 886). No entanto, não vejo como o reconhecimento de uma obrigação decorrente da Constituição e das leis, que é a de transportar seus alunos residentes na zona rural, afetem tais princípios. Ao contrário, o réu os descumpre ao refugar o dever legal, que deveria consistir na sua prioridade absoluta. E considero retórica, e sem aplicação na espécie, a invocação das prerrogativas processuais da Administração (v.g., art. 188, do Cód. de Proc. Civil), todas respeitadas.

Todavia, do pedido formulado pelo autor (item 8, fl. 32) impõe-se excluir os exageros da medida liminar. Acolho, neste particular, tão-só o pedido final, ou seja, a condenação do réu a garantir transporte gratuito a todos os adolescentes matriculados em escolas de ensino médio do Município de Passo Fundo, e que residam em locais distantes dos estabelecimentos de ensino em que estejam matriculados, com relevo para os alunos residentes na zona rural, por si ou mediante convênio com o Município de Passo Fundo. Fica excluída a condenação, todavia, quanto à observância de trajetos e de horários, porque se cuida de assunto subordinado a normas técnicas e a circunstâncias variáveis no tempo. É evidente que o réu deverá prestar transporte, para desincumbir-se a contento da obrigação, suficiente e eficiente. Deve transportar todos os alunos de modo a que alcancem a escola antes do início das aulas e restituí-los, íntegros, nos pontos predeterminados, após o encerramento das atividades escolares. Porém, a especificação desses pormenores relega-se à discrição administrativa.

Também não é o caso de agregar à condenação a cominação de multa. Cabível que seja, em tese, a cominação de astreinte, por força de normas gerais (art. 461, § 5.°, do Cód. de Proc. Civil) e especiais (art. 11, da Lei 7.347/85), sua eficácia perante a Administração é escassa e, ademais, apresenta efeitos perversos. Em última análise, o pagamento de tal multa subordina-se à requisição de pagamento (conforme o valor) e drena recursos da rubrica orçamentária própria para um fundo geral de emprego indeterminado e sem a transparência. Na verdade, apenas a aplicação do art. 14, V, e parágrafo único, do Cód. de Proc. Civil, assegurará o cumprimento da condenação.

Assim, revogo a cominação de multa pecuniária da respeitável decisão liminar, e confirmada pelo Tribunal – não há preclusão entre órgãos de igual hierarquia e, de toda sorte, a fixação provisória da multa sempre se sujeitará a revisão no provimento final, que agora há de ser proferido -, sem embargo da possibilidade de o órgão judiciário de primeiro grau, que é competente para a execução (art. 575, II, do Cód. de Proc. Civil), aplicar sanção adequada ao agente político que embaraçar o cumprimento da decisão.

2. Ante o exposto, dou provimento parcial à apelação para julgar procedente a ação, nos termos do pedido (item 8 da inicial, fl. 32), revogada a multa. Demais cominações, ex lege.
Des. Wellington Pacheco Barros - De acordo.
Dr.ª Ângela Maria Silveira - De acordo.
SR. PRESIDENTE (DES. ARAKEN DE ASSIS) – Apelação Cível 70006011233, de Passo Fundo – A decisão é a seguinte: DERAM PROVIMENTO PARCIAL À APELAÇÃO. UNÂNIME.

Julgador(a) de 1º Grau: Clovis Guimaraes de Souza.
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